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DA: Assêssorla Jurídica da Comissão Permanente de Licitações de Piracuruca.

PÀRA: Comissão P€rmãnente de Licitaçâo (CPL) de Pirãcurucâ.

ASSUNTO: Anelise de viabilidadejurídica quanto a contratação de epresentação artística da Banda

Raça NegÍê, através de inexigibilidade de licitação.

rNrxrctarLroloróe,,ucmAçÃo.,

PROCESSO ADMTNtSTf,ATtVO Np 001.OOO82591 m24.

oBJETO: Contrarêçãq através de representante legal, da banda Raça Negra, para realização de shows

artístico nas Festividades do Tradicional Festejo da Padroeira Nóssa Senhora do Carmo, a realizar-se

dia 12 de julho dê 2024, na Praça Medre Gurgel (Draça do Patroneto) no municÍpio de Piracuruca-Pl.

EMENTA: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUcA-
pr; coNTRATAçÃo DTRETA DE sERvrços TÉcrurcos
EsPEclAUzADos. sHow ARísflco.
ÍtitExlctBIIIDADE DE r-rctrAçÃo. tEt Ne 14.133/2021.
POSSIBITIDADE.

Tratâ-se de consuha íormulada pela Comissão Permáriente de Licitação de Piracuruca-Pl,

por intermédio do Agente de Contrâtaçâo, o Sr. Frencisco das Chagas Silva, motiyado pela necessidade

de análise jurídicaquanto a viabilidade de contratãção, por meiô da empresa -.EVOLUÍlON PRODUIORA

DE EVENTOS LTDA, inlcrita no CNPJ.33.485.O5al0oo1-21, sediádà na Av. Doutor chucri Zaidan 1550,

Sâle 204, Vilã Cordeiro, São Paulo-SP, pôr seu rêprêsêntântê legâl o Sr. Allan Caramaschi, portâdor do

CPF de n" 294.799.818-S, da banda Raça Negra,,çom toda a estrutura instrumental necessária para

realização de shows artÍstico nas Festividades do Iradicional Festejo da Padroeira Nossã Senhora do

Carmo, a realizar-se dia 12 de julho de2024, nataçaMadre Gurgel (Praça do Patronato) no município

de Piracu ruca-Pl, conforme Termo de Justificativa apresentada em anexo, do Processo Administrativo

np 001.00o8259/2024, lnexigibil idade de licitação.

A futura contratâção tÊm por objeto contratar os serviços artísticos da banda Raça Negra,

que fará parte das Festividades do Tradicional Festejo da Padroeira Nossa Senhora do Carmo, a

realizer-se dia 1.2 de julho de 2024, nã Praça Madre Gurgel (Praça do Pãtronato) no município de

Piracuruca-Pl. A possivel contretâção será realizada através da secreteria Municipel de cultura,
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Turismo e Desenvolvimento Econômico e a empresa EVOLUTIoN PROoUTORA DE EVENToS LTDA,

inscrita no CN PJ 33.485.058/0001-21.

O prôcesso em análise foi instíuÍdo com solicitação de contrâtação, documento de

formalização de demanda - DFD, estudo técnico preliminar, estimativa de despesa, termo de

referência, termo de justificativa de inexigibilidade, proposta comercial da empresa EVOLUTION

PRODUTORA DE EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ 33.4EtO58l00Af-21, acompanhada de todas as

comprovam a fíel execução dos serviços pela empresa a sér aontratada, bern cômo a comprovação de

exclusividade conrínua de representação da banda Raça Nêtra.

O Paíêcer a sêguir êxposto tem a finalidade de apresentar os aspectos técnico-.iurídicos

acerca das providências legais essenciàis à âbertuÍa de.procedimênto dei,.inexigibilidade para

apresentações artísticas, portanto, não submergirá em aspectos técnicos qlecgiiô1nieos, bem como

náo íará juízo de ionveniência e opoitunidade na referida contratação. A posteriori, os eutos da

contfatação vieram autuado na forma do Aft.72, inciso ll, da Lei ns 14.133/2\, parâ análise e

manifestaÉo desta Assessoria Jurídica.

É o que se tern a relatar. Em seguida, exara-se o opinaüvo e análise jurídica.

lnicialmente, deve-se saliêntâr que, a presênte manifêstação toma por base,

exclusivâmente, as regras fixadas na legislação, em face do disposto no artigo si, s as, da Lei ne

14.733 l2OZl, senão vejamos :

Art.53. Ao Íinal da fase preparatória, o processo

tititatório seguirá para o órgão de assessoÍamento iuÍídico

dâ Administrâção, quê reallzará controle prévio de

legalidade mediante anállse jurídica da contÍatâção.

§1(...)

§ 4e Na Íorme deste artigo, o órgão de

ãssessoramento iurídlco da Admlnistrâção também

reallzâÍá controle prévlo de legalidade de contrata€ões

![IC]!!!, acordos, termos de cooperação, convênios, ejustes,

adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos

congêneres e de seus termos aditivos.
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Cabe registrar ainda que, a referida mênifêstação busca apresentâr uma linguagem

simplês e compreensível de forma clara e objetiva, a aprêciação de todos os elementos indispênsáveis

à contratâção direta por inexigibilidade, com êxposição dos pressupostos de fato e de direito levados

em consideração na análise jurídica.

Não obstanle, deve-se salientar qu€, determinadas observaçôes feitas durante

manifestação dessa assessoria, não possui caráter vinculativo, sendo formuladas em prol da segurança

da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe

é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderaçõ€s. Finalmente as questões relacionadas à

legalidade seÍão ãpontâdas para fins de suâ coíreção. O seguimento do processo sem a observância

destes apontamêntos será de responsabilidãde êxclusivâ do agente compêtêntê para a píaüca do ato

ad m inistrativo.

2.1 OA FUNOAMENTAçÂO QUANTO A INEXIGIBIUDADE

O caso êm questão, dispõe do inciso ll do artigo 74 da Lei ne 14.133/2021 que que será

inexequível a contratação de profissional artístico. aprovado pêla apreciação especialiaada ou através

de opinião popular, senão veiamos:

Art.74. É inexigível a licitação quando inviável a

competigâo, em espêcial nos casos de:

| (...)

ll - Contratação de profissional do setor ertístico,

di.etâmente ou por meio de empresáío exclusivo,

desdê quê consegÍado pela cÍítica êspêclâlizade ou

pela opinião pública;

Por meio de uma simples leitura da norma, pode-se compreender que para a possível

contratação, deverá comprovar a existência de três pressupostos legais para a regularidade da

inexigibilidade de licitação no caso de contratação de artistas, quais sejam: que o serviço seja de um

artista profissional; que a contratação se.ja realizada diretamente com o ãrtista ou através de

empresário exclusivo; e, que o artista ou banda musical seja consagrado através de análise

especializada ou pela opinião pública. m
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O primeiro ponto a ser averiguãdo é se o artista ou a banda a ser contratado é de fato

um proÍissional experiente e do ramo musical, logo exclui-se a possibilidade de contratações diretas

dê ârtistas âmâdores. Apênas profissionâis, estabelecidos pêlos parâmetros existentes em cada

atividade, podem ser contratados com base na norma supramencionada.

exclusividade apenas para os dias correspondentes à apÍesentação dos artistas

e é restrita à localidade do êvento, a qual não se presta para fundamentar a

inexagibilid.de. Acôrdáo 642/2O74-Primeira Câmara (Representação, Relator

Ministro Valmir Câmpelo).

Em andamento, cumpre registrar que o próprio Tribunal de Contas do Estado do Pieuí,

se posicionou sobre o assunto conforme Acórdão nc OL2|2O21:
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LtcrTAçÃo. DECRETAçÂo DE EMERGÊNCIA. pRocEssos DE TNEXTGBTUDADE E

DrspENsA DE LrcrrAçÃo. coNTRATAÇÃo DE BANDAS E FESTA. FRAUDE À

LlclTAçÃo. pnoceoÊructa. 1. A contratação de profissionais do setor artÍstico

tem câráter personalíssimo e, portanto, não pode êxtÍavãsar as disposições do

art- 25, lll da lei 8.666/93, ou seja, contratação direta com o profissional ou

coítratação atravé§:,íl€ empÍe3ário exclusivo, não temporário e comprovada

consagração pela crítica êspecializada ou pela opinião pública. (Denúncia,

..,Processo- TC/02342çi/2017. *, Relator: Cons. Kleber. Dantas Eulálio. Primeira

Câmara. Unânime. Acírdão ne O7212021 publicado no DO Élf CE-PI e O35/ZO27\.

imprescindÍvel a comprovaçâo de exclusividade do empresário, seja

âtÍavés de contrato, declaração, carta contrato ou ostro documento que confirme a exclusividade

permanente ou contjnua em'todo o Páís ou na iegião/Estado do aitista, lembrando que a

ex€lusividade adstrita ao evento ou local espêcífico não será validada.

. O téraáro ponto, trata-se da consagraçâo ertísti,ca e opinião popular, requisito que

contém aÍnpla margem de intaír,€,ibilidade.

Quando se fala ern artística consagrado pela crítica especializada ou opinião pública,

significa diier. que para fins legais, não haverá difêrença entre um cantor sêrtánejo détúçésso nacional

com uma dupla de cantores de um determinado iriterior de um estado brasileiro. É permitida a

contrataçãg, por ineiiglbilidade, de artista consagrado em deterrninada regiao do.pqís, pelo público

daquele locà1, desde que aquelê artista tenha aprovação da crítÍca especializada.

. Percêbê-se, pois, quê a inviabilidade de competição decorre de circunstâncias extra

situações que ensejâm tal espécie excludente dô cêrtame licitâtório não sê êxaurêm nos incisos do

aÍtigo 74 da Lei ne U:33/ZO2L, os quais tratam de hipóteses meÍâmênte êxêmplificativas. lssô

porque, analisando os documentos acostados, bem como a'vida' pregressa da Banda Artística, suas

músicas e sucessos, constata-se que outra conclusão não se chega senão a que reconheça pelo

entendimento de que o serviço oferecido é de notória qualidade especialidâde técnica artística.

2.2 DA ESTIMATIVA DA DESPESA

Dentro do cenário fático é relevante enfatizar que a inexigibilidade de liciteção é

utilizada em casos que houver inviabilidade de competição, trdtando-se de ato vinculedo em que a

administração não tem outra escolha, senão contratar, ocasião que a lei de licitações estabeleceu
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hipóteses legais em rol exemplificativo. Ainda assim, por se tratâr de procêdimento em que não há

viabilidade competitiva, o Gestor deverá justificâr os preços, idêntificãndo os valores do cachê da

banda ou ârtista â ser contratâdo, devendo comparar o valor proposto para a contÍatação com os

valores praticãdos pêlos artistas em contrataçõês semelhantes, no perÍodo de até 1 (um) âno contados

da contratação pretendida, nos termos do art. 23, §4e da lei 14.133/2021.

Desse modo;. é. impúrtante destácar que a falta da iustificativa de preços têm sido

motivo de jultamento pela irregularidade de tais contratações quando ausente ou insuficiente, senão

vejamos:

o exome mínucioso de todo o processodo indica que a matério nõo comportd

julgomento lovargvel- A jurisw:lêncio desta CoÍte ocerca da motéria tem evoluído no

sentido de ocompdnhü a realidaile:,desse segmehtà de mercado, sendo dceftóvel o

comprovoçõo de exclusívidode poro fins de contÍotoçõo de show ortistito por

inexigibilidade de ticitoçõo por meio de carto de exclusividode paro data e locol

. específicos, d*de,. gue cumpridos .os demois requisitos legois. No pt*ente coso, o

. ".oqsência de quoisquer documentaS.que comprovem que o dupla de ortistos controtado

proticou volores coÍnpotíveis com o ojustodo pora shows em epocd contemporônea e

eventos semelhantes impede o rclevamento do guestõo do exclusividode. Êm face do

exposto, vato pelo iÍreguloridode do inexigibitidade de licitaçõo e do contruto e pelo

ilegolidode dos atos ordenadores das despesos, com o ocionomento dos incisos xv e

xxvlt do ortigo 2-o do Lei orgônico desto corte. ÜcE/sP, Tc-015037.g8g.L6-7, 2s

Cômaro, Rel. Cons. Antonio carlos dos Sontos, j. 16/07/2019).

Sobre a necessidade da justifraativa do preço a ser contratado, leciona o grande

doutrinador Marçal iusten Filho4:

A rdzodbíliddde do preço deverá serverificodo em função da otividade onteriot e Íuturo

do próprio porticulor. O controto com d Administraçõo Público deverá ser prdticado em

condições econõmicos similares eom as ddotodos pela particulor paro o rcstonte de

sua otividode profissionol. Não é odmissivel que o pdrticulor, prevalecendo-se do

necessidade público e da ausência de outros comrytidores, eleve os valores

conüotuais. \o
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Por precaução, recomendo que sejâ,iuntêda aos âutos do processo em epígrafe, no

mínimo, 3 (três) notas fiscais, nos têrmos do art. 23, §4e da Lei f4,,33l2OZ!, aplicando, por analogia,

o inciso lV do §3e do ãrt.23 da mesmã norma rêgulamentadora.

Comprêende-se que na inexigibilidade de licitação os vâlorês apresentados são

comparãdos com os dos próprios artistas...em contratações anteriores, em decorrência da

impossibilidade de disputa. .

Quanto a publicidade da contratação, é importante salutaí que, a nova lei de licitações

determina que a publicidade do ato que autorizâ a contrataçâo direta ou o extràto decorrente oo

contrato-.por meio do Portal Naclonal de ContÍataçõ€s Públicas, além disso no Art, 72, da Lei

14.133/2021, em ser.r Parágrafo único, impõe obrigatoriarnente a divulgação e manutenção desses atos

à disposição do público em sítio eletrônico oÍicial.

Antes de concluiÍ, cumpre esclâreceÍ que, apoiado nos sábios ensinamêntos do

doutrinador HEIY.IOPES MElREttES,'todas as considêlEçõas ãqui expostâs, trata-se dê umâ opinião

técnica, de caráter meramente opinativo, não vinsulando a Administração ou aos partisulares à sua

motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já, então, o que subsiste como a1o

administrativo não é o parecer, mas, sim, o ato de sua aprovação ou ratificação por quem o solicitou.

. .. Por todo oexposto, após êxame das peça: que itlte8ra o Processo ns 0o1,0008259/2024

por esta Assessoria Jurídica, observadas as formalidades da fase interna e externa do processo de

contratação pública, em especial devidamente justificada a escolhâ do fornecedor e do preço,

atendendo aos ditames do aíL.72 do referido diploma legal, não configura ofênsa a lei Federal n"

14.133 de 1'de abril de 2021 a contratação dareta dos serviços, considerando a expressa autorização

legislativa no sêntido da licitação ser inexigÍvel em Íâce da inviabilidade de comp€tição.

Diante disso, OPINA-SE pela viabilidade jurídica dâ coniratação direta, mediante

inexigibilidade de licitaçâo, da empresa EVOLUTION PRODUTORA DE EVENTOS LTDA, inscrita no CNPI

33.485.058/0001-21, representante exclusiva para execução dos serviços de show artístico da banda

Raça Negra no dia 12 de julho de 2024, nas Festividãdes do Tradicional Festeio da Pâdroeira Nossa

Senhora do Carmo, na Praça Madre Gurgel (Praça do Patíonêto) no município de PiracuÍuca-Pl, visto
N
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que, preenchidos os requisitos dispostos no art.74, ll, dâ Lei n'14.133/21., tratândo-se contratação de

profissional do setor artístico.

Este é o pêrêcer iurÍdico, o qual submeto à apreciação e consideÍaçõês dâs autoridadês

competentes.
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